
 

 

 

INTRODUÇÃO À 

PSICOLOGIA CRIMINAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



 

 

Fundamentos da Psicologia Criminal 

 

História e Evolução da Psicologia Criminal 

 

 

A Psicologia Criminal é uma área interdisciplinar que estuda o 

comportamento humano em relação à prática de crimes, buscando 

compreender as motivações, traços de personalidade e fatores ambientais que 

influenciam o comportamento criminoso. Sua evolução reflete a necessidade 

crescente de compreender o crime não apenas como uma transgressão legal, 

mas também como um fenômeno profundamente enraizado na psicologia 

humana. 

 

Origem e Desenvolvimento da Área 

A Psicologia Criminal emergiu no século XIX, em um período marcado pelo 

avanço das ciências sociais e da psiquiatria forense. Com o desenvolvimento 

do pensamento científico, estudiosos começaram a explorar o 

comportamento criminoso além das interpretações religiosas ou puramente 

legais, considerando fatores biológicos, psicológicos e sociais. 

 

 

 



 

 

 Cesare Lombroso (1835-1909), um médico e criminologista italiano, 

é frequentemente citado como uma figura precursora dessa área. 

Lombroso introduziu a ideia de que criminosos possuem 

características inatas, que poderiam ser identificadas por traços físicos 

e psicológicos específicos, dando origem ao conceito do "criminoso 

nato". 

 No início do século XX, o foco se ampliou para incluir fatores 

ambientais e sociais, com contribuições de estudiosos como Enrico 

Ferri e Raffaele Garofalo, que enfatizaram a importância das 

influências externas no comportamento criminoso. 

 

Principais Teóricos e Suas Contribuições 

1. Sigmund Freud (1856-1939): 

o Embora Freud não tenha sido diretamente um psicólogo 

criminal, sua teoria psicanalítica trouxe insights significativos 

para a compreensão do comportamento humano. Conceitos 

como o inconsciente, o conflito entre o id, ego e superego, e a 

repressão ajudaram a interpretar a criminalidade como um 

possível resultado de conflitos internos mal resolvidos. 

2. Hans Eysenck (1916-1997): 

o Psicólogo britânico que relacionou traços de personalidade, 

como impulsividade e falta de empatia, à probabilidade de 

envolvimento em atividades criminosas. Eysenck desenvolveu 

a teoria da personalidade que classifica os indivíduos em 

dimensões como extroversão, neuroticismo e psicoticismo, 

associando certas combinações desses traços ao comportamento 

criminal. 



 

 

3. Albert Bandura (1925-2021): 

o Contribuiu com a teoria do aprendizado social, que sugere que 

comportamentos, incluindo atos criminosos, podem ser 

aprendidos por meio da observação e imitação de modelos. 

Bandura enfatizou o papel do ambiente social na formação do 

comportamento. 

4. B. F. Skinner (1904-1990): 

o A partir da psicologia comportamental, Skinner explorou como 

o reforço e a punição moldam o comportamento. Sua teoria 

influenciou programas de reabilitação criminal baseados em 

modificação comportamental. 

 

A Interface entre Psicologia e Criminologia 

A interação entre psicologia e criminologia é essencial para entender os 

aspectos multidimensionais do crime. Enquanto a criminologia foca nos 

padrões e na estrutura do crime em nível social, a psicologia criminal explora 

as razões individuais que levam uma pessoa a transgredir as normas legais. 

 Avaliação de riscos: A psicologia fornece ferramentas para avaliar a 

probabilidade de reincidência de criminosos, auxiliando na criação de 

estratégias preventivas. 

 Perfis psicológicos: A integração de métodos psicológicos com 

investigações criminais, como a criação de perfis de criminosos, tem 

se mostrado uma ferramenta valiosa, especialmente em crimes em 

série. 



 

 

 Reabilitação e tratamento: A psicologia criminal também tem um 

papel crucial na reabilitação de infratores, ajudando a desenvolver 

programas que tratam transtornos psicológicos ou sociais subjacentes. 

 

A Psicologia Criminal continua a evoluir, com avanços na neurociência, 

psicometria e inteligência artificial ampliando as possibilidades de 

compreender e intervir no comportamento criminoso. Ao integrar 

perspectivas individuais e sociais, essa área oferece ferramentas 

indispensáveis para a prevenção, investigação e reabilitação no campo da 

justiça criminal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Bases Psicológicas do Comportamento Criminal 

 

O comportamento criminoso é um fenômeno complexo, influenciado por 

uma combinação de fatores psicológicos, sociais e biológicos. A psicologia 

criminal busca compreender os desvios de conduta humana que resultam na 

prática de atos ilícitos, investigando tanto os fatores internos, como a 

personalidade e transtornos mentais, quanto os contextos sociais que 

moldam esses comportamentos. 

 

Comportamento Humano e Desvios Sociais 

O comportamento humano é regido por normas sociais que determinam o 

que é considerado aceitável em um dado grupo ou cultura. No entanto, 

algumas pessoas desenvolvem padrões de comportamento que se afastam 

dessas normas, caracterizando os chamados desvios sociais. 

 Desvios primários e secundários: Os desvios primários são infrações 

ocasionais ou pontuais das normas sociais, enquanto os desvios 

secundários se tornam parte da identidade do indivíduo, resultando em 

comportamentos criminosos repetitivos. 

 Influência do ambiente: Condições de pobreza, exclusão social, 

violência doméstica e falta de acesso a recursos básicos são fatores 

sociais que frequentemente desencadeiam comportamentos 

desviantes. 

 Normalização da violência: Em alguns contextos, comportamentos 

violentos podem ser socialmente tolerados ou até incentivados, 

contribuindo para a formação de padrões criminosos. 

 



 

 

Transtornos Psicológicos Relacionados a Crimes 

Embora nem todos os criminosos apresentem transtornos psicológicos, uma 

parcela significativa exibe condições que influenciam diretamente seus 

comportamentos. Esses transtornos podem afetar a capacidade de 

julgamento, controle de impulsos e empatia. 

 Transtorno de Personalidade Antissocial (TPA): 

o Caracterizado por um padrão persistente de desrespeito às 

normas sociais, falta de empatia e comportamento impulsivo. 

o Muitas vezes associado a crimes violentos e reincidência 

criminal. 

 Transtorno de Personalidade Borderline: 

o Pode levar a comportamentos impulsivos, autodestrutivos e, em 

alguns casos, a crimes passionais. 

o Instabilidade emocional e dificuldade em lidar com rejeições 

são características marcantes. 

 Transtornos psicóticos: 

o Incluem esquizofrenia e transtornos delirantes, que podem gerar 

percepções distorcidas da realidade e, em casos extremos, atos 

violentos motivados por delírios ou alucinações. 

 Dependência química: 

o O abuso de substâncias como álcool e drogas pode desencadear 

comportamentos criminosos relacionados à necessidade de 

sustentar o vício ou como resultado direto da intoxicação. 

 

 



 

 

A Influência da Personalidade no Comportamento Delinquente 

A personalidade desempenha um papel central na formação de 

comportamentos criminosos, influenciando a maneira como os indivíduos 

interagem com o ambiente e respondem a estímulos externos. 

1. Traços de personalidade associados ao crime: 

o Impulsividade: Pessoas com baixa capacidade de controle 

emocional são mais propensas a cometer crimes no calor do 

momento. 

o Busca por sensações: Indivíduos que buscam emoções intensas 

podem se envolver em atividades ilegais para satisfazer essa 

necessidade. 

o Falta de empatia: A incapacidade de compreender ou se 

importar com os sentimentos alheios está frequentemente 

presente em crimes violentos. 

2. Psicopatia e comportamento criminal: 

o Psicopatas exibem um conjunto específico de características, 

como charme superficial, manipulação e ausência de remorso, 

que os tornam particularmente propensos a crimes 

premeditados e cruéis. 

o Estudos indicam que psicopatas podem ter anormalidades 

neurológicas que afetam a amígdala, uma região do cérebro 

relacionada às emoções e ao medo. 

 

 

 



 

 

3. Relação com fatores biológicos e sociais: 

o Embora traços de personalidade sejam parcialmente 

hereditários, o ambiente desempenha um papel crucial no 

desenvolvimento de comportamentos delinquentes. 

Experiências traumáticas na infância, como abuso ou 

negligência, podem potencializar tendências latentes. 

 

A análise das bases psicológicas do comportamento criminal é essencial para 

desenvolver estratégias de prevenção e reabilitação. Compreender como 

desvios sociais, transtornos mentais e traços de personalidade interagem para 

moldar comportamentos delinquentes permite criar abordagens mais 

eficazes para lidar com a criminalidade, tanto no nível individual quanto 

social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Psicologia Criminal e o Sistema de Justiça 

 

A Psicologia Criminal desempenha um papel crucial no sistema de justiça, 

fornecendo ferramentas e conhecimentos especializados para compreender e 

lidar com questões relacionadas ao comportamento humano no contexto do 

crime e da aplicação da lei. Essa área interdisciplinar conecta a psicologia 

com o direito, auxiliando na investigação de crimes, no julgamento de casos 

e na reabilitação de infratores. 

 

Aplicações da Psicologia Criminal no Direito 

A integração da psicologia criminal ao sistema jurídico trouxe avanços 

significativos na forma como o comportamento humano é analisado em 

contextos legais. Entre as principais aplicações estão: 

1. Análise de perfis criminais: 

o Ferramenta utilizada para identificar padrões de 

comportamento e características de suspeitos, especialmente 

em crimes em série. 

o Contribui para orientar investigações e delimitar suspeitos. 

2. Avaliação da credibilidade de testemunhas: 

o Técnicas psicológicas ajudam a determinar a confiabilidade de 

depoimentos. 

o Estudos sobre memória e influência social são aplicados para 

identificar possíveis distorções ou manipulações. 

 



 

 

3. Determinação da responsabilidade criminal: 

o A psicologia criminal auxilia na avaliação da saúde mental de 

acusados para determinar se estavam em pleno uso de suas 

faculdades mentais durante a prática do crime. 

o Isso é fundamental para definir questões como imputabilidade 

e redução de pena. 

4. Prevenção e mediação de conflitos: 

o Psicólogos criminais atuam em programas de mediação, 

ajudando a resolver conflitos antes que escalem para crimes. 

 

O Papel do Psicólogo Criminal no Sistema Judiciário 

O psicólogo criminal tem uma função essencial no sistema judiciário, 

atuando em diferentes etapas do processo legal, desde investigações iniciais 

até a reabilitação de infratores. Suas responsabilidades incluem: 

1. Avaliação psicológica de suspeitos e réus: 

o O psicólogo analisa a saúde mental, os traços de personalidade 

e os fatores motivacionais que podem ter levado o indivíduo a 

cometer um crime. 

o Esses relatórios são fundamentais para orientar decisões 

judiciais. 

2. Intervenção com vítimas: 

o O psicólogo oferece suporte às vítimas, ajudando-as a lidar com 

os traumas e a participar ativamente do processo judicial. 

 



 

 

3. Elaboração de estratégias de reabilitação: 

o Criação de programas de tratamento para infratores, visando à 

redução da reincidência. 

o Reintegração social de indivíduos que cumpriram pena. 

4. Atuação como perito em tribunais: 

o Fornece pareceres técnicos sobre questões psicológicas 

relevantes para o caso, como transtornos mentais, riscos de 

reincidência ou capacidade de testemunhar. 

 

Perícia Psicológica e Sua Relevância 

A perícia psicológica é uma das áreas mais relevantes da psicologia criminal 

no sistema de justiça. Consiste na aplicação de conhecimentos psicológicos 

para responder a questões específicas levantadas no âmbito jurídico. Sua 

importância reside em: 

1. Esclarecimento de questões técnicas: 

o Avaliações periciais ajudam juízes e promotores a entenderem 

aspectos psicológicos complexos que influenciam os casos, 

como transtornos mentais ou traumas. 

o Exemplos incluem perícias para avaliar a imputabilidade, 

guarda de crianças ou danos psicológicos sofridos por vítimas. 

2. Auxílio na determinação de penas: 

o Relatórios periciais são usados para recomendar medidas 

corretivas e ressocializadoras, como internação psiquiátrica em 

vez de encarceramento. 

 



 

 

3. Credibilidade científica: 

o A perícia psicológica se baseia em métodos científicos e 

instrumentos validados, garantindo maior objetividade nas 

decisões judiciais. 

4. Prevenção de erros judiciais: 

o Avaliações detalhadas reduzem o risco de condenações injustas, 

especialmente em casos que envolvem dúvidas sobre a 

responsabilidade mental do acusado. 

 

A contribuição da Psicologia Criminal para o sistema de justiça é 

inestimável, ao oferecer uma perspectiva centrada no comportamento 

humano e suas complexidades. Por meio de análises profundas e 

intervenções especializadas, a psicologia não apenas fortalece a investigação 

e o julgamento de casos, mas também promove a justiça e a reintegração 

social, beneficiando toda a sociedade. 

 

 

 


